
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.779.807 - SP (2018/0302416-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : BRUNO ELIAS LEIME 
ADVOGADO : JOÃO BOSCO PINTO DE FARIA  - SP099056 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. ARTIGO 302, PARÁGRAFO 
ÚNICO, III, DA LEI 9.503/97. HOMICÍDIO CULPOSO NO 
TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA A OITIVA DE 
TESTEMUNHA NO JUÍZO DEPRECADO. NULIDADE AFASTADA. 
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR AD HOC. NÃO COMPROVADO O 
PREJUÍZO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. SÚMULA N. 273 DESTE 
TRIBUNAL. OUTRA NULIDADE E OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
– STF. IMPOSSIBILIDADE DE PRESTAÇÃO DE SOCORRO. 
INCURSÃO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 
DESTA CORTE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. DESNECESSIDADE DE 
CORRESPONDÊNCIA COM A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça afastou a nulidade aduzindo que o 
depoimento da testemunha teria sido acompanhado de defensor nomeado e 
que não foi demonstrado o prejuízo alegado pela defesa. Fica inviabilizado, 
portanto, o seu reconhecimento, pois além de não impugnado este 
fundamento (Súmula n. 283/STF), não ficou provado em que medida a 
atuação do defensor ad hoc o teria prejudicado.

2. Nos termos da Súmula n. 273 "Intimada a defesa da 
expedição da carta precatória, torna-se desnecessária intimação da data 
da audiência no juízo deprecado", de modo que fica a cargo da parte 
diligências a respeito da sua ocorrência.

3. Quanto à omissão por parte da Corte originária, não ficou 
demonstrado em que ponto o Tribunal deixou de se manifestar, o que 
configura deficiência de fundamentação (Súmula n. 284/STF). 

4. Para se concluir de forma diversa do entendimento do 
Tribunal de origem no que se refere à impossibilidade de prestação de 
socorro e existência de risco pessoal, seria inevitável o revolvimento das 
provas carreadas aos autos. A referida vedação encontra respaldo no 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

5. A análise da alegada divergência jurisprudencial está 
prejudicada, pois a suposta dissonância aborda a mesma tese que amparou o 
recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional, e cujo julgamento 
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Superior Tribunal de Justiça

esbarrou no óbice do enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal.
6. A prestação pecuniária tem a finalidade de reparar o dano 

causado pela infração penal, não precisando guardar correspondência ou ser 
proporcional à pena privativa de liberdade imposta.

7.  Agravo regimental desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado 

do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília, 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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